
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.695 - CE (2016/0099964-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : EDUCANDARIO CASIMIRO DE ABREU - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO NÃO 
TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC.  
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 
Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal 
Federal o exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos 
termos do seu art. 102, III, "a". 
3. Trata o feito de cobrança de crédito não tributário decorrente de ressarcimento 
ao erário, referente a restituição de valores pagos/repassados a escola contratada 
para prestar serviços educacionais pelo extinto Sistema de Manutenção de Ensino 
-SME. 
4. O STJ entende que, nos casos de execução fiscal de crédito não tributário, o 
prazo prescricional será quinquenal, conforme disposto no Decreto 20.910/32. 
Precedente: AgRg no AREsp 11.057/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 2/2/2016.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 02 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.695 - CE (2016/0099964-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : EDUCANDARIO CASIMIRO DE ABREU - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fl. 98, 

e-STJ):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. APLICAÇÃO DO ART. 1o DO DECRETO  
20.910/32. RESP 1.105.442-RJ. ART. 543-C DO CPC. 

1. As multa? administrativas não possuem natureza tributária, pois 
são decorrentes (do Poder de Polícia exercido pela Administração'Pública, não se 
sujeitando, pois, às regras prescricionais do Código,Tributário Nacional. , 
Tratando-se de relação de direito público, também não lhes é aplicável o prazo 
previsto no Código Civil.

2. O art. 1°-A, da Lei n°. 9.873/99, incluído pela Lei n° 
11.941/2009, estabeleceu que, após o término regular do processo administrativo, 
prescreve em cinco anos a ação de execução da Administração Pública Federal, 
relativa a crédito decorrente da aplicação de multa por infração à legislação em 
vigor. Precedente do STJ: REsp 1.115.078, Primeira Seção, Rei. Ministro 
Hamilton Carvalhido, (DJe: 22.02.2011; submetido ao rito dos Recursos 
Repetitivos; art. 543-C, do CPC).

3. O prazo aplicável às multas administrativas é de 5 (cinco) anos, 
inclusive para as infrações anteriores à Lei 9.873/99, que seguem o disposto no 
art. 1 do Decreto n° 20.910/32.

4. No caso vertente, os contratos-objeto do auto de infração, que 
culminou no débito em questão datam de 1995, 1996 e 1997, sendo que a data da 
constituição'. definitiva do débito se deu em outubro de 2002 e o ajuizamento da 
execução fiscal em 16.08.2012. Destarte, mostra-se suficiente para caracterizar a 
ocorrência da prescrição qüinqüenal prevista no art.1° do Decreto n° 20.910/32.

5. Deve ser afastada a tese relativa a aplicação do disposto no § 
5o do art. 37 da Constituição Federal, o qual aduz que a ação de ressarcimento de 
dano causado ao erário é imprescritível (STF, 1a T., Al 712435 AgR/SP, Relatora 
Min. Rosa Weber, DJe 12/04/2012). É que, no caso, não se trata ,de ação de 
ressarcimento, mas de execução fiscal lastreada por multa advinda de auto de 
infração em contrato de prestação, de serviços, cuja origem fora a irregularidade 
na aplicação de recursos destinados ao atendimento dos alunos beneficiários do 
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sistema de Manutenção do  Ensino.  ;

6. Apelação improvida.

A parte recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC; do art. 177 do CC 

de 1916; dos arts. 205 e 2028 do CC de 2002; do art. 2º, § 3º, da LEF e do art. 37, § 5º, da 

CF. Afirma que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar diversas 

questões de direito (fl. 126, e-STJ).

Aduz que o crédito se refere a ressarcimento ao erário, e não a multa 

administrativa, dessarte a ação será imprescritível (fl. 132, e-STJ).

Registra que, a partir do ano de 2003, o recorente teria mais dez anos para 

ajuizar a presente demanda (fl. 138, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 116-120, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.597.695 - CE (2016/0099964-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 5.5.2016.

O recurso merece prosperar.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.
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III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da 

Carta Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de 

violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a". 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MATÉRIA DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DA MATÉRIA PELO STJ.

1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo 
em vista que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.

2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas 
partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a 
solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o princípio do 
livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

3. Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em 
princípios ou dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 550.068/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).
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PREVIDENCIÁRIO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL - RMI. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. ART.50 DA LEI N. 8.213/1991. 
EXIGÊNCIA DE EFETIVA CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83/STJ.

1. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a apreciação de 
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de invasão da competência do 
STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1529617/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE OMISSÃO NO JULGADO. TESE GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. CONCURSO PÚBLICO. TESTE DE APTIDÃO FÍSICA. 
SUPOSTA OFENSA A ARTIGOS E PRINCÍPIOS DA CONSTITUIÇÃO. 
ANÁLISE. COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICIALIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.

1. Não cabe ao STJ examinar, no âmbito do recurso especial, nem 
sequer a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivos 
constitucionais, competência reservada ao STF nos termos dos arts. 102, III, e 
105, III, da Constituição Federal.

2. Não prospera a alegada omissão no acórdão recorrido, por 
deficiência na fundamentação. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 2º e 50, I a VIII, § § 1º e 3º, da Lei 9.784/99; 183 do 
Código de Processo Civil; 393 do Código Civil; 6º, §§ 1º e 2º, da LINDB. Desse 
modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1414885/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/06/2015).

Trata o feito de cobrança de crédito não tributário decorrente de ressarcimento 

ao erário, referente a restituição de valores pagos/repassados a escola contratada para prestar 

serviços educacionais pelo extinto Sistema de Manutenção de Ensino -SME. 

O Tribunal regional consignou:
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Frise-se, também, que a natureza da presente dívida é uma multa 
advinda de um auto de infração em contrato de prestação de serviços, cuja 
origem fora á irregularidade . na aplicação de recursos destinados ao atendimento 
dos alunos beneficiários do Sistema de Manutenção do Ensino. No caso, não se 
aplica o disposto no § 5o do art. 37 da Constituição Federal, o qual aduz que a 
ação de ressarcimento de dano causado ao erário é imprescritível (STF, 1a T„ Al 

712435 AgR/SP, Relator(a) Min: Rosa Weber, DJe 12/04/2012). É que, como se 
sabe, esse entendimento deve ser. 

(...)
No caso concreto, o crédito refere-se à multa aplicada através do 

Auto de' Infração referente aos contratos de prestação de serviços de n° 
0034/95, NRO 00151/96 e 294/97, tendo sido inscrito em Dívida Ativa em 11 de 
julho de 2012 e a executiva fiscal ajuizada em 06 de agosto do mesmo ano.

Não consta dos presentes autos a data da constituição definitiva 
dos respectivos débitos, entretanto, por ocasião de sua manifestação, o FNDE, 
ora apelante, afirmou que o crédito em questão foi constituído em 24 de outubro 
de 2002 (fl. 14), não trazendo à baila qualquer interrupção do cômputo do prazo 
de prescrição.

(...)
Conclui-se que entre a constituição definitiva do crédito, no ano de 

2002, e a cobrança judicial promovida no ano de 2012, decorreu o lapso 
prescricional qüinqüenal.

Saliento que a controvérsia sobre a natureza jurídica da dívida do FNDE com a 

recorrida não é importante para o deslinde da causa, pois tanto a multa administrativa como a 

cobrança de ressarcimento ao erário constituem débitos não tributários, cujo prazo de 

prescrição é quinquenal. O STJ entende que, nos casos de execução fiscal de crédito não 

tributário, o prazo prescricional será quinquenal, conforme disposto no Decreto 20.910/32. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. DECRETO 20.910/32. MATÉRIA JULGADA PELO RITO 
DO ART. 543-C DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA 
QUESTÃO RELATIVA À NATUREZA JURÍDICA DO CRÉDITO 
EXECUTADO. SÚMULA 282 DO STF. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que o prazo prescricional para as ações 
de cobrança de créditos não tributários, pela Fazenda Pública, é quinquenal, em 
face da aplicação, por isonomia, do art. 1° do Decreto 20.910/32, conforme 
entendimento firmado pela sistemática prevista no art. 543-C do CPC e na 
Resolução STJ 08/2008, no REsp. 1.105.442/RJ (Rel. Ministro HAMILTON 
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CARVALHIDO, DJe de 22/02/2011).
II. Na hipótese, segundo consta do acórdão recorrido, "cuida-se de 

execução de dívida pelo inadimplemento de obrigação contratual, decorrente de 
adesão ao Programa Primeiro Emprego". Portanto, no casos de execução fiscal 
de dívida não tributária, que não seja relativa à tarifa de prestação de serviços de 
água e esgoto - como na hipótese -, o entendimento desta Corte é pela aplicação 
do prazo prescricional disposto no Decreto 20.910/32. Nesse sentido: STJ, EDcl 
no AgRg no REsp 1.496.047/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 04/08/2015; STJ, AgRg no AREsp 383.916/RS, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
11/02/2014.

III. Quanto à discussão sobre a natureza civil do crédito 
executado, sobre ela não houve qualquer manifestação do órgão colegiado, sequer 
de modo implícito. Nesse contexto, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, da ausência de prequestionamento - requisito viabilizador 
da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do 
Supremo Tribunal Federal, no ponto.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 11.057/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 2/2/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. RESSARCIMENTO DEVIDO AO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - 
SUS PELA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. PAGAMENTO 
ADMINISTRATIVO NÃO REALIZADO. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA 
ATIVA. PRETENSÃO EXECUTÓRIA QUE OBSERVA O PRAZO 
QUINQUENAL DO DECRETO N. 20.910/1932. PARCELAMENTO 
ADMINISTRATIVO DA DÍVIDA: FATO INTERRUPTIVO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Embora o STJ tenha pacificado o entendimento de que a Lei 
9.873/1999 só se aplica aos prazos de prescrição referentes à pretensão 
decorrente do exercício da ação punitiva da Administração Pública (v.g.: REsp 
1.115.078/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJe 06/04/2010), há muito é pacífico no 
âmbito do STJ o entendimento de que a pretensão executória da créditos não 
tributários observa o prazo quinquenal do Decreto n. 20.910/1932 (v.g.: REsp 
1284645/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
10/02/2012; REsp 1133696/PE, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
17/12/2010; AgRg no REsp 941.671/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJe 02/02/2010).

2. A relação jurídica que há entre o Agência Nacional de Saúde - 
ANS e as operadoras de planos de saúde é regida pelo Direito Administrativo, por 
isso inaplicável o prazo prescricional previsto no Código Civil.

3. Deve-se acrescentar, ainda, que o parcelamento de crédito não 
tributário perante a Administração Pública é fato interruptivo do prazo 
prescricional, porquanto importa reconhecimento inequívoco da dívida pelo 
devedor. Assim, mesmo que inaplicável a Lei 9.873/1999, tem-se que o acórdão 
recorrido decidiu com acerto ao entender pela interrupção do prazo prescricional, 
o qual, ainda, foi suspenso com a inscrição em dívida ativa, nos termos do § 3º do 
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art.1º da Lei n. 6.830/1980.
4. Recurso especial improvido.
(REsp 1.435.077/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, DJe 26/8/2014).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0099964-6 REsp 1.597.695 / CE

Números Origem:  00116820320124058100  002084072013  116820320124058100

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : EDUCANDARIO CASIMIRO DE ABREU - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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